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SENADO FEDERAL

COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS

ATA DA TRIGÉSIMA SÉTIMA REUNIÃO, EXTRAORDINÁRIA, DA COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS DA 4ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 54ª LEGISLATURA, REALIZADA EM 16 DE DEZEMBRO DE 2014, ÀS 11 HORAS, NA SALA DE REUNIÕES Nº 19 DA ALA ALEXANDRE COSTA, SENADO FEDERAL.  

Às onze horas e trinta e quatro minutos do dia dezesseis de dezembro do ano de dois mil e quatorze, na sala número dezenove da Ala Senador Alexandre Costa, sob a Presidência do Senador Lindbergh Farias, reúne-se a Comissão de Assuntos Econômicos com a presença dos Senadores Delcídio do Amaral, Eduardo Suplicy, José Pimentel, Gleisi Hoffmann, Vanessa Grazziotin, Walter Pinheiro, Anibal Diniz, Inácio Arruda, Eduardo Braga, Valdir Raupp, Vital do Rêgo, Luiz Henrique, Ivo Cassol, Casildo Maldaner, Ricardo Ferraço, Waldemir Moka, Ana Amélia, Cyro Miranda, Alvaro Dias, Flexa Ribeiro, Lúcia Vânia, Armando Monteiro, Blairo Maggi e Vicentinho Alves. Deixam de comparecer os Senadores Cristovam Buarque, tendo falta justificada em virtude de se encontrar em missão política no exterior, Rodrigo Rollemberg, Roberto Requião, Romero Jucá, Francisco Dornelles, Kátia Abreu, Aloysio Nunes Ferreira, José Agripino, Jayme Campos, João Vicente Claudino e Alfredo Nascimento. A Presidência declara aberta a Reunião, submetendo à Comissão a dispensa da leitura da ata da 36ª Reunião, que é dada como aprovada. Em seguida, esclarece que a Reunião tem como objetivo a realização de audiência pública, a fim de discutir as diretrizes, implementação e perspectivas futuras da política monetária, em atendimento aos §§ 1º e 2º do art. 99 do Regimento Interno do Senado Federal, tendo como expositor o Sr. Alexandre Tombini, Presidente do Banco Central do Brasil. A Presidência convida o Sr. Carlos Hamilton Vasconcelos Araújo, Diretor de Política Econômica – Dipec, para compor a Mesa. Após a exposição do Sr. Alexandre Tombini, usam da palavra os Senadores Eduardo Suplicy, Ricardo Ferraço, Gleisi Hoffmann, Lúcia Vânia, Luiz Henrique, Inácio Arruda e Blairo Maggi. Antes de encerrar os trabalhos, a Presidência dispensa a leitura da Ata da presente Reunião, que é dada como aprovada. Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião às treze horas e vinte e oito minutos, lavrando eu, Adriana Tavares Sobral de Vito, a presente ata, que, lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente e publicada no Diário do Senado Federal, juntamente com a íntegra das notas taquigráficas.
Senador Lindbergh Farias 
Presidente da Comissão de Assuntos Econômicos
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SECRETARIA-GERAL DA MESA

SECRETARIA DE REGISTRO E REDAÇÃO PARLAMENTAR – SERERP
COORDENAÇÃO DE REGISTRO EM COMISSÕES – CORCOM
CAE (37ª Reunião Extraordinária)                                                          16/12/2014


O SR. PRESIDENTE (Lindbergh Farias. Bloco Apoio Governo/PT - RJ) – Declaro aberta a 37ª Reunião, Extraordinária, da Comissão de Assuntos Econômicos.

Antes de iniciarmos os trabalhos, proponho a dispensa da leitura e a aprovação da ata da 36ª Reunião.

Os Srs. Senadores que concordam queiram permanecer como se encontram. (Pausa.)

A ata está aprovada e será publicada no Diário do Senado Federal.
Nesta audiência pública discutiremos diretrizes, implementação e perspectivas futuras da política monetária, em atendimento aos §§ 1º e 2º do art. 99 do Regimento Interno do Senado Federal.

Convidado: Alexandre Tombini, Presidente do Banco Central do Brasil.

Peço ao Senador Ricardo Ferraço que conduza o Presidente do Banco Central ao plenário desta Comissão. (Pausa.)

Eu convido a adentrar ao plenário o Presidente do Banco Central, Ministro Alexandre Tombini, que já se encontra na Secretaria da Comissão. (Pausa.)

Comunico ainda que se encontra presente Sr. Carlos Hamilton Vasconcelos Araújo, Diretor de Política Econômica.

De acordo com os arts. 397 e 398 do Regimento Interno do Senado Federal, a Presidência adotará as seguintes normas: S. Exª, o Ministro Alexandre Tombini, terá 30 minutos para fazer sua exposição e, em seguida, abriremos a fase de interpelação pelos Senadores inscritos.

A palavra aos Senadores será concedida na ordem de inscrição, intercalando-se oradores de cada Partido.

O interpelante disporá de cinco minutos, assegurado igual prazo para resposta ao interpelado, tendo o prazo máximo de dois minutos para a réplica, concedendo ao Ministro o mesmo tempo para a tréplica.

Essas são as normas, mas, existe sempre uma tolerância por parte desta Presidência.

Com a palavra o Sr. Ministro Alexandre Tombini, Presidente do Banco Central do Brasil, para fazer sua exposição.

O SR. ALEXANDRE TOMBINI – Muito bom dia a todos!

Exmº Sr. Presidente da Comissão de Assuntos Econômicos, Senador Lindbergh Farias; Exmº Sr. Vice-Presidente desta Comissão, Senador Luiz Henrique; Exmªs Srªs Senadoras, Exmºs Srs. Senadores; senhoras e senhores aqui presentes, é sempre uma grande honra retornar a esta Comissão de Assuntos Econômicos do Senado Federal, para prestar os esclarecimentos a V. Exªs e à sociedade brasileira, em atendimento ao contido nos §§1º e 2º do art. 99 do Regimento Interno desta Casa, para discorrer sobre os fundamentos econômicos, a forma de condução da política monetária e os resultados da economia e das ações do Banco Central do Brasil.

O meu pronunciamento, hoje, está dividido em três partes. Primeiro, farei uma breve exposição sobre a conjuntura econômica internacional, que está em processo de transição, o que tem resultado em realinhamento dos preços dos principais ativos financeiros. Na segunda parte da minha exposição, pretendo discorrer sobre a atividade econômica no Brasil, a perspectiva de recuperação gradual do nível de atividade, bem como de mudanças na composição da demanda e da oferta agregadas que favoreçam o crescimento potencial à frente. Na terceira e última parte, falarei sobre a condução das políticas a cargo do Banco Central.

Para iniciar o meu pronunciamento de hoje, eu gostaria de contextualizar alguns aspectos do atual cenário econômico mundial. Por uma questão de informação, vou também distribuir a V. Exªs um conjunto de eslaides de que nós poderemos tratar na sessão de debates.

Embora a situação econômica internacional continue complexa, ela tende a favorecer, no horizonte relevante para a política monetária, o processo de retomada da atividade no Brasil e da convergência da nossa inflação para o centro da meta.

Uma parte da complexidade decorre da coexistência do desempenho positivo da economia dos Estados Unidos com persistentes dificuldades em outras economias sistemicamente importantes, como Europa, Japão e a própria China.

Outra parte da complexidade vem da tendência atual de baixa acentuada do preço do petróleo, que, apesar do potencial impacto positivo sobre o nível de atividade global, bem como de conter pressões inflacionárias, notadamente nas economias emergentes, pode simultaneamente acentuar o risco de deflação em algumas economias avançadas importantes.

O desempenho das principais áreas econômicas será determinado pela capacidade dos respectivos formuladores de política de enfrentar os desafios domésticos e externos. Nos Estados Unidos, espera-se continuidade do bom gerenciamento do processo de normalização da política monetária, mantendo expectativas de inflação bem ancoradas e evitando sobressaltos. Em parte da área do euro e no Japão, espera-se a realização de reformas e a adoção de políticas que permitam vencer o ambiente de estagnação econômica. Na China, espera-se transição sustentada e suave para o modelo de crescimento baseado no consumo doméstico, evitando a desaceleração econômica abrupta. No restante dos países emergentes, espera-se reforço da estabilidade macroeconômica e financeira durante o processo que se avizinha de normalização das condições monetárias nos Estados Unidos.

Atenho-me agora mais detidamente à atividade econômica doméstica.

Espera-se recuperação gradual com melhora progressiva dos níveis de confiança dos consumidores e empresários. Devo destacar que, a despeito do crescimento modesto esperado em 2014 e 2015, a perspectiva é de que ocorram mudanças na composição da demanda e da oferta agregadas que favoreçam o crescimento potencial, ou seja, que contribuam para elevar a taxa de investimento da economia. O consumo tende a continuar em expansão, embora em ritmo menor do que o observado em anos recentes, em resposta a estímulos como o crescimento da renda e a expansão moderada do crédito. Os investimentos, por sua vez, devem ganhar impulso em resposta à recuperação da confiança, também aos impactos das concessões de serviços públicos e ampliação nas áreas de exploração de petróleo, dentre outros. Ao mesmo tempo, como já citado, o cenário de maior crescimento global combinado com a depreciação observada do real deverá impulsionar as exportações do País à frente.

Relativamente à oferta nesse contexto de mudanças: devem emergir condições mais favoráveis à competitividade da indústria e da agropecuária, com o avanço dos investimentos em infraestrutura, por exemplo, resultantes de parcerias entre o setor público e o setor privado. Por sua vez, o setor de serviços tende a apresentar menores taxas de crescimento após longo período de acentuada expansão, em parte decorrente do processo de inclusão social.

Esses fatores, associados à melhoria da qualificação da mão de obra, trarão melhores fundamentos para o crescimento nos próximos anos. Além disso, as condições do mercado de trabalho continuam favoráveis, com geração de empregos e manutenção da trajetória de expansão da renda real do trabalhador. A taxa de desemprego encontra-se em níveis historicamente baixos, sinalizando que estamos próximos ao pleno emprego. Nesse contexto, é preciso estimular fontes complementares de crescimento, em particular é preciso focar em ganhos de produtividade. A melhoria da infraestrutura e a adoção de políticas públicas voltadas a aumentar o acesso e a qualidade da educação são fundamentais para avançarmos nessa direção.

O mercado de crédito, por sua vez, segue evoluindo de forma compatível com o ritmo da atividade econômica, sustentado por um sistema financeiro sólido, bem capitalizado e com índices de inadimplência historicamente reduzidos. Nesses últimos anos temos observado expansão moderada do crédito, após uma década de crescimento acentuado, impulsionado pela melhora na infraestrutura e no arcabouço institucional, bem como na ascensão social de parcela expressiva da população pelo processo de inclusão financeira e pelos avanços no mercado de trabalho.

O declínio dos preços internacionais de produtos importantes da pauta de exportação brasileira tem contribuído para a redução do superávit comercial e manutenção do déficit em transações correntes em nível superior a 3,5% do PIB, como a 3,5% do PIB, como ocorrido em 2013.

No entanto, esse déficit, reflexo também da necessária complementação da poupança externa à poupança doméstica, tem sido mais que integralmente financiado pelos investimentos estrangeiros direcionados ao País, em especial os Investimentos Estrangeiros Diretos, que permanecem ingressando em montante significativo, acima dos US$60 bilhões por ano, e de forma disseminada entre os diversos setores da economia brasileira.

As perspectivas para o setor externo em 2015 são melhores e se sustentam na expectativa de maior crescimento global, na depreciação observada do real e na ampliação da produção interna de petróleo, fatores que devem contribuir para o melhor desempenho da balança comercial em 2015.

Exmªs Senadoras e Exmºs Senadores, neste ponto gostaria de fazer algumas considerações em relação à missão do Banco Central do Brasil de assegurar a estabilidade do poder de compra da moeda por meio do controle da inflação.

Numa análise retrospectiva, destaco que o Banco Central manteve a inflação sob controle nos últimos anos, em que pesem alguns “ventos” contrários. A título de ilustração, mencionaria, de um lado, uma conjuntura internacional das mais complexas numa perspectiva histórica, reflexo da crise que emergiu em 2008 e da recidiva verificada em 2011. De outro, a ocorrência de choques de preços desfavoráveis no âmbito doméstico, a exemplo dos decorrentes de condições climáticas das mais adversas, também numa perspectiva histórica.

Olhando adiante, que do ponto de vista da política monetária me refiro aos próximos anos, o Banco Central, neste momento, trabalha para fazer com que a inflação retome o mais rápido possível a trajetória de convergência para a meta de 4,5% ao ano. O horizonte de convergência com o qual trabalhamos se estende até o final de 2016. Embora o esforço ora empreendido pelo Banco Central tenha como foco a trajetória da inflação nos próximos dois anos, não se pode perder de vista que os ganhos decorrentes da esperada convergência da inflação para a trajetória de metas, como disse, em 2016, estender-se-ão por vários anos, podendo, inclusive, ter caráter de permanência.

O Banco Central entende que, antes de retomar a trajetória de convergência para a meta, mais precisamente, durante o ano de 2015, a inflação acumulada em doze meses tende a permanecer elevada.

A esse respeito, importante destacar que o cenário mais provável com que o Banco Central trabalha indica o pico desse processo ocorrendo no primeiro trimestre de 2015, em parte, as pressões de preços que ora se identificam se deve à ocorrência de dois importantes processos de ajuste de preços relativos presentes na economia brasileira, a saber: o realinhamento dos preços domésticos em relação aos preços internacionais e o realinhamento dos preços administrados em relação aos preços livres da economia.

Recentemente, nós no Banco Central, verificamos a intensificação dos ajustes de preços relativos – depreciação nominal do real e ajustes em preços administrados – e avaliamos que esses desenvolvimentos tornavam o balanço de riscos para a inflação menos favorável. Por conseguinte, entendo que não deveria ser tomado como surpresa, nos próximos meses, um cenário que contempla inflação acima dos níveis em que atualmente se encontra.

Independentemente disso, entretanto, estou convencido de que, após um curto interregno possivelmente em elevação, a inflação em doze meses iniciará um longo período de declínio, que o cenário mais provável se inicia no segundo trimestre de 2015 e vai culminar com o atingimento da meta de 4,5% ao ano.

Diversos fatores apoiam esse meu entendimento a respeito da trajetória futura da inflação. O mais importante deles, naturalmente, são os efeitos cumulativos e defasados das ações de política monetária adotadas pelo Banco Central.

Essa força preponderante tende a ser complementada por forças auxiliares, como uma política fiscal contida e iniciativas no sentido de moderar concessões de subsídios por intermédio de operações de crédito.

Diante desse quadro, quero aqui ratificar o que tenho dito em outros fóruns. O Banco Central não será complacente com a inflação e fará o que for necessário para viabilizar um cenário de inflação mais benigno no período de 2015/2016.

Ainda sobre as políticas do Banco Central, eu gostaria de falar um pouco sobre o mercado de câmbio. Ressalto que o programa de swaps cambiais tem atingido plenamente seus objetivos. Em funcionamento desde agosto de 2013, ele permitiu amortecer as oscilações da taxa de câmbio ao tempo em que fornece proteção aos agentes econômicos. O volume ofertado, cerca de um pouco mais de US$100 bilhões e equivalentes, corresponde a menos de 30% das reservas internacionais do País e não traz comprometimento a esses ativos, uma vez que esses instrumentos são liquidados em reais. Além do mais, os swaps cambiais acabam representando uma oportunidade de redução do custo de carregamento das reservas internacionais, dentro de parâmetros admissíveis de risco e retorno. Essa situação, portanto, não enseja de nossa parte qualquer necessidade, no curto e médio prazo, de reversão dessas posições.

Entendemos também que o estoque dos derivativos cambiais ofertados pelo Banco Central até o momento já atende de forma significativa à demanda por proteção cambial da economia. Esse estoque de swaps vem sendo administrado em operações que são renovadas mensalmente, vencem quase que uniformemente ao longo dos próximos trimestres e devem continuar a ser renovadas no futuro, observadas as condições de demanda.  

Dito isso, nos próximos dias, o Banco Central definirá os parâmetros do programa de leilões diários de swaps cambiais, que passará a vigorar a partir de 1º de janeiro de 2015. 

Exmªs Srªs Senadoras e Exmºs Srs. Senadores, para concluir esta minha breve introdução, eu gostaria de dizer que, em relação ao conjunto das políticas macroeconômicas, entendo que o fortalecimento da política fiscal, por meio de um processo consistente e crível de consolidação de receitas e despesas rigorosamente conduzido, deverá, ao longo do tempo, facilitar a convergência da inflação para meta de 4,5% ao ano. Atuando de forma independente, mas complementar, as políticas fiscal e monetária em ambiente de estabilidade e solidez do sistema financeiro nacional, certamente, serão cruciais para a retomada da confiança de empresários e consumidores na economia brasileira.

Exmº Sr. Presidente, foram essas as minhas considerações iniciais.

Fico à disposição para o debate.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Lindbergh Farias. Bloco Apoio Governo/PT - RJ) – Muito obrigado, Presidente Alexandre Tombini.

Vamos passar a palavra, imediatamente, ao primeiro Senador inscrito, Senador Armando Monteiro. (Pausa.)

 Concedo a palavra ao segundo inscrito, Senador Eduardo Suplicy.  

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Governo/PT - SP) – Sr. Presidente, Senador Lindbergh Farias; Senador Luiz Henrique, Vice-Presidente; Diretor Carlos Hamilton, da Política Econômica do Banco Central; caro Presidente e Ministro Alexandre Tombini, Presidente do Banco Central, eu acho que é muito importante que nós possamos ouvir a sua análise, em que pese o Brasil esteja vivendo, inclusive em decorrência da situação da economia internacional, um crescimento aquém da potencialidade que nós, em diversas ocasiões, demonstramos no passado. Houve períodos longos em que o Brasil cresceu a taxas superiores a 7%, até superiores a 10% ao ano, em relação ao crescimento do Produto Interno Bruto. Naquelas ocasiões, houve também um problema sério, qual seja, a desigualdade crescente, que fez com que o Brasil, nos anos 90, se tornasse na classificação do Banco Mundial o terceiro país mais desigual do mundo.

Nesses últimos 12 anos, já com experiências que haviam sido desenvolvidas durante o governo anterior do Presidente Fernando Henrique Cardoso, mas, sobretudo, a partir de 2003, nos governos do Presidente Lula e no Governo da Presidenta Dilma Rousseff, houve um avanço significativo que possibilitou o crescimento da economia, nem sempre tão alto como gostaríamos, mas com a diminuição significativa da pobreza extrema, da pobreza absoluta, assim como, também, a diminuição da desigualdade.

Ainda na quinta-feira passada, eu estive ouvindo a exposição que a Ministra do Desenvolvimento Social e Combate à Fome fez no simpósio sobre o Brasil sem Miséria, discutindo com inúmeros segmentos dos movimentos sociais brasileiros, Na oportunidade, S. Exª colocou ainda, principalmente quando se considera as diversas dimensões do conceito de pobreza, não apenas o da renda, mas também os acessos, por exemplo, à energia elétrica, devido ao Programa Luz para Todos, o acesso a cisternas, o acesso a melhor saneamento básico, a melhores condições de habitação, e assim por diante. Então, quando se examina a pobreza na sua característica multidimensional, houve, de fato, uma melhoria de oportunidades envolvendo, inclusive, melhores oportunidades de educação – tanto é que ela registra, neste balanço, um aumento significativo da escolaridade de crianças e de jovens dentre as famílias, por exemplo, 5% mais pobres, que tiveram um crescimento da sua escolaridade bem mais acentuado do que o conjunto da população.

Entretanto, na visita que fez, há duas ou três semanas, o economista Thomas Piketty, da França – que tem um trabalho muito importante, de extraordinária repercussão entre economistas no mundo inteiro, O Capital no Século XXI, além de ter mostrado que, nos países mais desenvolvidos, tem havido um crescimento da concentração da riqueza nas mãos, por exemplo, dos 10% mais ricos, assinalou que seria importante que, no Brasil, houvesse maior transparência nos dados sobre a renda e a riqueza acumuladas.

Ele citou estudos dos Profs. Marcelo Medeiros e Pedro Souza, da Universidade de Brasília, e também da Universidade de Brasília Fábio Almeida Castro, um trabalho sobre a estabilidade da desigualdade de renda no Brasil de 2006 a 2012, eles procuram mostrar – e isso foi objeto de referência do Prof. Thomas Piketty – que a desigualdade não teria diminuído de forma tão acentuada. Teria havido até uma evolução de mais estabilidade de 2006 a 2012, e, inclusive, no período 2012 a 2013, um possível  aumento da desigualdade.

Eu gostaria muito que V. Exª pudesse fazer um comentário sobre esses dados. No diálogo com a Ministra Tereza Campello, na semana passada, ela procurou destacar que esse estudo do Prof. Medeiros e outros levam em consideração não apenas os dados da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios, mas também os dados da Receita Federal, o que envolve os rendimentos, sobretudo da população que tem mais renda, e também a riqueza acumulada.

Como essa é uma preocupação de toda a equipe econômica, da qual V. Exª é um dos principais membros, e tendo em conta que o Prof. Thomas Piketty mencionou que, como no sistema tributário fiscal brasileiro, nós temos mais impostos com maior ênfase no consumo e não tanto sobre a renda e a riqueza, então, ele recomendou que além de maior transparência sobre os dados de rendimento e riqueza no Brasil, seria bom pensarmos também numa tributação que envolvesse mais os maiores rendimentos, mais a riqueza acumulada e mais a tributação sobre, por exemplo, a herança.

Como a nova equipe econômica está refletindo sobre que medidas irão tomar na Reforma Tributária e Fiscal, eu gostaria de ouvi-lo, porque certamente há uma preocupação de fazer com que a economia brasileira seja mais competitiva, que o seu sistema tributário e fiscal leve em conta a competitividade da economia brasileira em relação a outros países, mas, ao mesmo tempo, precisamos ter um sistema tributário e fiscal muito transparente, de tal forma que a população conheça bem o que é realizado pelos impostos e taxas cobradas, até para que tenham a boa vontade em contribuir com os impostos e taxas, até mesmo aqueles mais bem aquinhoados, que tenham maior renda, na medida em que perceberem que a sociedade brasileira caminha na direção de um sistema de maior solidariedade, de maior fraternidade, de maior equidade e justiça, haverá – acredito – maior boa vontade em um sistema tributário que efetivamente represente um caminho de realização de justiça.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Lindbergh Farias. Bloco Apoio Governo/PT - RJ) – Muito obrigado, Senador Eduardo Suplicy.

Passo a palavra ao Senador Ricardo Ferraço.

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco Maioria/PMDB - ES) – Sr. Ministro, Sr. Presidente, Sr. Vice-presidente, Senador Luiz Henrique, é sempre uma alegria receber na Comissão de Assuntos Econômicos o Presidente do Banco Central, Alexandre Tombini, homem de vasta experiência, de um currículo acompanhado por muitos méritos, o que o conduziu à Presidência do nosso Banco Central.

Como faz de 90 em 90 dias, de novo V. Exª nos honra com sua presença.

Quem dirige a palavra a V. Exª é alguém que tem procurado ser independente nas suas posições aqui no Senado. Eu militei pela mudança, votei pela mudança, coordenei a campanha do Senador Aécio Neves no Espírito Santo, Estado que eu represento nesta Casa, ainda assim, Dr. Tombini, contrariando alguns, eu votei pela adequação da LDO, primeiro porque não acredito no quanto pior, melhor. Eu acho que o quanto pior é pior mesmo. Votei pela adequação, sobretudo quando cheguei à conclusão de que 15 Estados federados também não tinham cumprido as suas metas fiscais e também não tinham feito as suas alterações em suas Assembleias Legislativas. Eu votei entendendo que a luta política tem o seu limite, e nós precisávamos – eu falo isso com muita humildade, mas falo isso com muita convicção – dar à nova equipe econômica um voto de confiança, um voto de confiança no Brasil. Se o Brasil for bem, todos vão bem. Se o Brasil for melhor, melhor para o conjunto da sociedade brasileira.

Mas eu recebi, de alguns segmentos, muitas críticas, por haver votado a favor da adequação da LDO; e eu fiz disso um gesto de confiança do Ministro Joaquim Levy, do Ministro Nelson Barbosa e em V. Exª. E quero dizer isso aqui, francamente, olhando para V. Exª, para que V. Exª, juntamente com seus diretores, tenham uma dimensão da responsabilidade que nós assumimos aqui no Parlamento brasileiro ao fazermos a adequação da LDO. Não foi uma tarefa fácil. Essa foi uma discussão que ganhou contornos na classe média brasileira, ganhou contornos nos formadores de opinião pública, mas eu fiz, externando a confiança que um brasileiro precisa ter, de boa- fé, de que nós possamos a partir deste momento iniciar um novo ciclo. Os indicativos são esses.

Eu tenho algumas questões que eu gostaria de dirigir a V. Exª, sobretudo, questões que estão ligadas à política monetária e à política fiscal. Duas das mais importantes colunas da macroeconomia brasileira, que andaram muito de braços dados nos últimos anos, mas que há sinais de que vão andar de maneira mais unida e mais coesa, e o produto disso, no médio prazo, eu quero crer que possa produzir bons resultados para o conjunto da sociedade brasileira.

Durante o ano de 2014, a inflação brasileira vem flertando no limite superior da meta. Os agentes econômicos já trabalham com o teto da meta e não mais com o centro da meta de 6,5%. Nos últimos cinco anos, temos uma inflação média acima de 6% ao ano e, em novembro, a inflação, nos últimos doze meses medida pela variação do IPCA, alcançou os 6,56% acima, portanto, do teto previsto. E isso vem ocorrendo consistentemente desde agosto. O IBGE calcula que para que a inflação anual não supere o teto de 6,5%, a inflação, em dezembro, não pode ser superior a 0,86%. Mesmo sendo a nossa meta de inflação 4,5% e não 6,5% superior a de países desenvolvidos, que trabalham com valores ao redor de 3%, temos tido imensa dificuldade em trabalhar com o centro da meta, e as perspectivas são de que, somente dentro de dois anos, a política monetária irá mirar o centro da meta, enquanto nossos vizinhos, por exemplo, trabalham com índices mais baixos, desde agora, ou seja, o que vai acontecer com o nosso País no 2º semestre de 2015, no 1º semestre de 2016, outros países já estão trabalhando. E todos nós sabemos o quanto a inflação é perversa, o quanto ela deteriora o valor de compra da sociedade brasileira, sobretudo, dos mais pobres, dos assalariados.

Apenas para ilustrar, o Fundo Monetário Internacional divulga que a expectativa de inflação em 2014 para a Colômbia é de 2,8%; México, 3,9%; Chile, 4,4%. Essa é a constatação, ou seja, estamos muito acima desses indicadores. Para 2015, espera-se ainda uma crescente pressão dos preços administrados. Algumas estimativas apontam para a elevação de 7,8%, mas o Copom está trabalhando com a estimativa de elevação de apenas 6%. Apenas o caso das tarifas elétricas, vários analistas apontam para a elevação de preço da ordem de 18% a 25%. Vários outros preços com impactos direto no bolso da população também devem se elevar, como o transporte público e combustíveis, por exemplo.

É nesse ambiente de extraordinária contradição e de preços administrados artificialmente que a equipe econômica, em que V. Exª é um dos principais artífices, terá que trabalhar, para criar as condições e as bases para que a inflação possa, no médio prazo, voltar para o seu centro.

Dado que desde agosto a inflação tem sido superior ao teto estimado, ainda há expectativa de que a meta para a inflação de 2014 possa ser cumprida?

O que efetivamente irá mudar para que possamos resgatar a credibilidade política das metas da inflação como uma das três colunas fundamentais da credibilidade e da reputação na orientação econômica de nosso País?

Quando passaremos efetivamente a trabalhar com o centro da meta, e não mais com o teto da meta como referência?

Como conciliar a busca pelo centro da meta da inflação com a pressão adicional, como disse aqui anteriormente, dos preços administrados?

Há também algumas considerações com relação à política fiscal, algumas incertezas, algumas imprecisões, para as quais eu gostaria de merecer, por parte de V. Exª, uma avaliação num posicionamento.

Nos últimos anos, observamos uma clara deterioração das contas públicas com o aumento desenfreado de gastos e, consequentemente, o aumento do endividamento do País. De janeiro a outubro de 2014, enquanto as receitas aumentavam 7%, as despesas do Governo central se elevaram em 12,6%, culminando com um resultado deficitário da ordem de R$11,6 bilhões ao ano. Em 2011, a dívida bruta era equivalente a 54,2% do Produto Interno Bruto; já em 2014, essa dívida deve chegar a quase 62% do Produto Interno Bruto, pelo método adotado pelo Banco Central. Como consequência, no ano que vem, o Brasil terá de pagar ainda mais juros sobre a sua dívida pública. Atualmente, estima-se em 5,5% do PIB o montante referente a serviço da dívida, o que representa mais de R$260 bilhões no ano, ou seja, dez vezes o que se gasta, por exemplo, com o Bolsa Família.

Após quase uma década de redução constante no montante pago anualmente de juros sobre a dívida pública, nos últimos três anos, o que observamos foi uma curva ascendente, contrariando o que aconteceu nos anos anteriores. A conjunção de dívida alta com juros altos somente pode resultar em mais elevação do serviço da dívida, impactando e dificultando ainda mais o ajuste das contas públicas do País.

Agora, alterações na equipe econômica do Governo, do qual V. Exª faz parte, continuará sinalizando, mais do que nunca, uma guinada de 180º em relação à sua política fiscal – são sinalizadas metas de superávit desafiadoras para os próximos três anos – e defende-se um foco no tamanho da dívida bruta, não mais apenas nos valores da dívida líquida. De maneira semelhante, foi prometido o fim da contabilidade criativa e da falta de transparência no conjunto de inversões financeiras por parte do Governo. A Ata do Copom, ocorrida nos dias 2 e 3 de dezembro, também reconhece tal sinalização ao argumentar que o balanço do setor público tende a se deslocar para a zona de neutralidade, sem descartar a possibilidade de migração para a zona de contenção fiscal. Porém, de maneira quase concomitante a essa sinalização dada pelo Copom, mesmo após o primeiro pronunciamento da futura equipe econômica, quando sinalizaram essa guinada, o Governo deu continuidade à sua política de subsídios, transferindo R$30 bilhões de dinheiro público ao BNDES, para concessão de crédito subsidiado a diversos dinheiro público ao BNDES, para a concessão de crédito subsidiado a diversos setores, por meio da edição da Medida Provisória nº 661, no mesmo dia 2 de dezembro.

Desde 2009, esta política de financiamento público já gerou aportes superiores a R$450 bilhões, utilizados por créditos subsidiados, sem que possamos observar o tão esperado crescimento econômico em razão dessas transferências feitas.

De maneira semelhante, nos últimos anos, o Governo Federal também incentivou os Estados e Municípios a se endividarem, promovendo um ciclo de expansão de crédito a esses entes públicos da ordem de, aproximadamente, R$200 bilhões.

Parte desse crédito foi utilizado para gastos que não irão gerar ganhos futuros, porque foram recursos e transferências para despesas permanentes, custeio, manutenção de máquina pública, mas, como consequência, o resultado fiscal dos entes estaduais e municipais também apresentam indicativos de piora.

Essa política de financiamento público subsidiado poderia ser justificada como foi como medida anticíclica em contexto de grave choque externo decorrente da crise internacional, mas decorreram mais de cinco anos e uma política que era temporária, se tornou continuada – e já vou encerrando, Sr. Presidente.

Esta política de financiamento público por meio de bancos oficiais é especialmente, a meu juízo, questionável, pela sua falta de transparência. O Tesouro Nacional se endivida no mercado para alavancar recursos, pagando, no mínimo, 11,75% ao ano, taxa Selic, e empresta esses recursos para o BNDES, cobrando TJLP, hoje, a 5% ao ano. O diferencial de juros é o custo financeiro dessa operação.

Enfim, Sr. Presidente, há a necessidade de um casamento, como disse aqui, no interior da minha modesta intervenção, da política fiscal com a política monetária. O que desejo ouvir, de viva voz, de V. Exª, pela credibilidade que V. Exª tem, pela carreira técnica construída no mérito, que sinais concretos e efetivos a nova equipe econômica poderá nos dar para que esses sinais de confiança possam se materializar em fatos concretos, asseverando, mais uma vez, que votei na adequação da LDO, por absoluto voto de confiança em V. Exª, no Ministro Joaquim Levy e no Ministro Nelson Barbosa, de que nós estamos iniciando um ciclo novo, de ajuste das contas públicas, para que, em razão e consequência disso, o nosso País possa voltar a crescer e gerar oportunidade para os brasileiros.

Muito obrigado pela condescendência, Sr. Presidente,  e Sr. Ministro Alexandre Tombini.

O SR. PRESIDENTE (Lindbergh Farias. Bloco Apoio Governo/PT - RJ) – Agradeço ao Senador Ricardo Ferraço pela exposição.

Passo a palavra à Senadora Gleisi Hoffmann.

A SRª GLEISI HOFFMANN (Bloco Apoio Governo/PT - PR) – Obrigada, Sr. Presidente.

Queria cumprimentar nosso Ministro Alexandre Tombini, que, mais uma vez, comparece a esta Comissão. Seja muito bem-vindo! Também cumprimentar o Diretor, Carlos Hamilton, e toda a equipe do Banco Central. É um prazer tê-los, aqui, conosco, novamente.

Eu queria, Ministro, fazer algumas perguntas, inclusive porque ajudaria a esclarecer também o que o Senador Ricardo Ferraço, aqui, acabou de expor.

Primeiro, V. Exª falou que a recuperação do Brasil será gradual, porque nós temos um consumo em expansão, embora em ritmo menor, com crescimento global, com depreciação do real. Isso melhora as exportações e, portanto, teremos um resultado melhor, e que isso, também, vai ter um peso na meta inflacionária.

Eu gostaria de saber, desses itens, o que mais pesa em termos de chegar à meta inflacionária ou manter dentro da meta da banda superior a inflação é a depreciação da moeda, cortes fiscais, melhora nas exportações? Em que ordem isso tem relevância nesse impacto da inflação?

A outra coisa que eu gostaria de perguntar a V. Exª é sobre a dívida, tanto a dívida líquida, como a dívida bruta. Aliás, a dívida líquida sempre foi uma referência para nós sobre a solvência dos países.

Eu lembro que, em 2003, quando o Presidente Lula assumiu o governo, nossa dívida líquida estava acima de 65% do Produto Interno Bruto, e o grande desafio era termos uma política que pudesse trazer credibilidade, baixando a dívida líquida em relação ao PIB. Hoje, temos uma dívida líquida de pouco mais de 35%, e agora falamos em dívida bruta. Por que mudamos tanto essa avaliação em termos de endividamento?

Gostaria também de saber, depois o Senador Ferraço pode dizer, de onde ele retirou a referência de que vamos chegar a uma dívida bruta de 62%. Pelo menos as informações que tivemos na última exposição que a Ministra Miriam Belchior fez na Comissão Mista de Orçamento é que estávamos com uma dívida bruta na faixa de 56%. Portanto, nenhum descalabro em relação ao que medíamos há quatro, cinco anos. Parece-me que a nossa dívida bruta está estável. Ora, se temos estabilidade em relação à dívida no PIB, mudar a nossa política ou adequar a nossa meta de superávit primário, já diria de resultado primário da LDO não é uma catástrofe. Na realidade, ele é um instrumento de política fiscal. Você ajusta de acordo com as necessidades, levando inclusive em consideração a conjuntura internacional.

Então, quero dizer que, diferentemente do Senador Ferraço, não votei na mudança do resultado fiscal apenas por confiar em V. Exª e nos dois novos Ministros. Já confiava na equipe econômica da Presidenta Dilma, inclusive em V. Exª, a quem reitero a confiança, mas votei por entender que o momento era importante e que não tínhamos risco nenhum de ter um problema com as nossas dívidas públicas, seja ela líquida, seja ela bruta, que elas continuam, sim, sob controle.

E também é bom relembrar, nesta Comissão, Senador Ricardo Ferraço, que a política econômica levada pela Presidenta Dilma nestes últimos quatro anos foi de muita responsabilidade, e muita responsabilidade com o fiscal. Não sei se V. Exªs lembram, mas, em 2011, fizemos um corte no orçamento público de R$50 bilhões. Muita gente dizia que era impossível cumprir esse corte. Esse corte foi cumprido, tivemos uma contenção grande de despesas e, em 2012, tivemos um novo contingenciamento de R$50 bilhões. Isso inclusive teve efeitos na própria economia brasileira. Tivemos críticas sobre isso. Mas fizemos, porque precisava.

E não há um descontrole das contas públicas. Eu gostaria de saber em quais itens V. Exª, Senador Ricardo Ferraço, coloca que há descontrole em contas públicas. A conta de pessoal, por exemplo, que, em 2003, era de cinco pontos percentuais do PIB, equivalia 5%, hoje é cerca de 4%. Essa é uma conta relevante para as finanças públicas. A conta de juros, que V. Exª diz que é mais ou menos 5% do consumo do PIB, há quatro anos era mais de 8%. Então, temos um equilíbrio, a nova dívida também. Então, os grandes números do fiscal, os grandes números da nossa política econômica são números que estão sob controle e em descendência, não em ascendência.

Agora, posso dizer a V. Exª onde cresceram as nossas despesas. Cresceram em educação, cresceram para melhor o ensino superior, abrimos mais universidades públicas, inclusive no Estado de V. Exª, institutos federais de educação tecnológica, creches. Cresceram em saúde, para que tivéssemos mais recursos para hospitais, para nossas unidades básicas de saúde, para que pudéssemos ter o Mais Médicos. Foi aí que cresceram nossas despesas. Na assistência social, porque incluir 40 milhões de pessoas num país como o Brasil, com as dimensões que tem, num curto espaço de tempo, não é feito por milagre. Obviamente, houve um investimento muito forte do Governo nisso.

Então, queria só deixar claro, porque parece, muitas vezes, Sr. Presidente, Sr. Ministro, que estamos vivendo um descalabro econômico no Brasil. Eu não vejo isso. Acho que temos problemas como tem a conjuntura internacional. Aliás, V. Exª falou aqui que a conjuntura internacional não está fácil, tirando os Estados Unidos que estão começando uma recuperação mais intensa, a Europa ainda patina, mesmo a China vai crescer menos. São parceiros comerciais estratégicos do Brasil. Obviamente que isso tem impacto interno. Não podemos esquecer que, a partir de 2003, além da justeza da política adotada pelo Presidente Lula, também tivemos um cenário internacional muitíssimo favorável à nossa economia. E agora, com o cenário desfavorável, nós conseguimos, Senador, manter emprego. Para mim, a coisa mais importante em uma economia é manter o emprego e manter a renda das pessoas.

A renda pode não ter crescido como nós gostaríamos, mas ela se manteve e cresceu um pouquinho sim. Isso para mim é um indicador econômico relevante.

Aliás, por falar em indicadores econômicos relevantes, eu queria aproveitar, Ministro, exatamente, para tocar nesse assunto. Nós ficamos, via de regra, falando de indicadores – claro que são os indicadores globais de PIB, para medir a economia, se o PIB aqui é fraco, então, é porque a nossa economia está ruim –, mas eu gostaria de perguntar como a gente insere outros indicadores que mostram que a economia está trazendo o resultado que precisa trazer? Porque economia é um instrumento, não é um fim em si mesma, é uma ciência criada para dar equilíbrio entre demanda e oferta, equilibrar o consumo de excedentes, enfim, para melhorar a vida e as condições da sociedade, do povo.

Então, se nós temos uma economia que segura emprego, uma economia que garante a renda, uma economia que tira as pessoas da miséria, uma economia que está proporcionando expansão do investimento, se nós olharmos o que é o PAC, com o Minha Casa, Minha Vida, se nós olharmos os investimentos em estradas, se nós olharmos investimentos na área de educação, tivemos muitos investimentos nos últimos anos. Quer dizer, se nós temos uma economia que dá esse resultado, por que temos que, única e exclusivamente, achar que a economia está boa ou está ruim pelo Produto Interno Bruto? Que, aliás, é uma medição de fluxo, não é necessariamente da riqueza instalada.

Então, eu acho que isso a gente tem que começar a discutir, sei que é um tema polêmico, sei que há debates sobre isso, mas gostaria, também, de ouvir a sua opinião sobre esses indicadores.

E, também, só para terminar, a questão da inflação, quais foram os anos que o Brasil teve – desde que começou a ter o regime de meta de inflação – a inflação no centro da meta? Gostaria de saber isso.

E, por final, gostaria de externar aqui uma preocupação e saber qual é a posição da autoridade monetária em relação a isso, que são as ações e medidas tomadas pelos Estados Brasileiros. Por exemplo o meu Estado, o Estado do Paraná, acaba de enviar à Assembleia Legislativa – e foi aprovado – um pacote de aumento de tributo, muito expressivo. Por exemplo: 40% de aumento no IPVA; mais de 50% de aumento do ICMS, em mais de 90 mil itens de consumo. Isso vai ter um impacto, na economia, com certeza, muito grande. Vai ter um impacto na inflação, e vai ter um impacto, também, no desenvolvimento da economia do Estado.

Como a autoridade monetária vê essas ações dos governos locais que não estão, na realidade, em linha com a política nacional? Porque nós vamos ter aqui ajustes, principalmente, do lado das despesas, porque mesmo mudando a meta de resultado da LDO, nós já temos resultados previstos, para 2015, 2016, de 1,2% e de 2% do PIB, para superávit primário. Mas eu tenho certeza, convicção - assim como estou acompanhando as políticas desenvolvidas pelo Governo da Presidenta Dilma -, de que não deveremos ter alteração no sistema tributário, no sentido de aumentar tributos.

Podemos ter até alterações daqueles tributos que fazem a moderação, por exemplo, a Cide, ou, – como disse o Senador Eduardo Suplicy – de repente, nós instituirmos um imposto maior sobre lucros, ou sobre grandes fortunas, enfim, acho que isso é possível. Mas não, por exemplo, um aumento dos impostos que tenha um impacto no consumo e na produção. E os Estados estão fazendo isso, Paraná fez isso, outros Estados estão fazendo, e isso, claro, tem impacto na economia nacional. Então, como a autoridade monetária vê isso, e se tem uma discussão no Governo em relação a esses pontos?

O SR. PRESIDENTE (Lindbergh Farias. Bloco Apoio Governo/PT - RJ) – Também, Senadora Gleisi...

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco Maioria/PMDB - ES) – Pelo Art. 14.

O SR. PRESIDENTE (Lindbergh Farias. Bloco Apoio Governo/PT - RJ) – Muito obrigado pela exposição de V. Exª.

Senador Ricardo Ferraço.

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco Maioria/PMDB - ES) – Pelo art. 14. O debate que a Senadora Gleisi propõe não é bom, é extraordinário. Mas partindo das premissas que ela parte...

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco Apoio Governo/PCdoB - CE) – Mas o Presidente concedeu ou não o art. 14?

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco Maioria/PMDB - ES) – Concedeu. V. Exª também concedeu. (Risos.)

Partindo dessa premissa... Eu vou encerrar, é muito rápido. Eu acho que esse debate não é aqui, claro.

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco Apoio Governo/PCdoB - CE) – Era para isso que eu iria alertar.

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco Maioria/PMDB - ES) – Mas partindo dessa premissa, não temos necessidade alguma de fazer ajuste fiscal em 2015. Podemos continuar navegando em céu de brigadeiro, em mar de almirante, porque as circunstâncias e as conjunturas de nosso País estão extraordinárias. Então, o Ministro Joaquim Levy pode descartar o ajuste para que está sinalizando.

Mas, em outro momento, eu acho que podemos debater isso com profundidade, não em uma oportunidade como essa, em que temos a honra de receber o nosso Presidente do Banco Central.

A SRª GLEISI HOFFMANN (Bloco Apoio Governo/PT - PR) – Com certeza, e não foi isso que eu falei, Senador.

Mas teremos oportunidade de debater com profundidade.

O SR. PRESIDENTE (Lindbergh Farias. Bloco Apoio Governo/PT - RJ) – Eu tenho deixado o tempo muito solto, mas na verdade vou fazer um apelo agora, porque vamos ter uma sessão extraordinária do Senado Federal para votarmos o Código de Processo Civil.

Então, estou querendo ver se conseguimos encerrar aqui por volta das 13 horas e 15 minutos.

O SR. ALEXANDRE TOMBINI – Eu prometo que não farei nenhuma palestra.

O SR. PRESIDENTE (Lindbergh Farias. Bloco Apoio Governo/PT - RJ) – Mas antes do Senador Inácio Arruda, está inscrita a Senadora Lúcia Vânia. Depois, falará os Senadores Luiz Henrique, Inácio Arruda e Blairo Maggi.

A SRª LÚCIA VÂNIA (Bloco Minoria/PSDB - GO) – Sr. Presidente, Sr. Ministro – é um prazer recebê-lo aqui –, Dr. Carlos Hamilton, Diretor de Política Econômica, Senador Luiz Henrique.

Sr. Ministro, mais uma vez, é um prazer ouvi-lo e, sem dúvida, quero cumprimentá-lo pela nova missão que tem pela frente, pelo novo desafio que tem pela frente.

A tomar por base a fala da Senadora Gleisi, V. Exª terá um céu de brigadeiro pela frente! Pelo menos, eu desejo que tudo corra bem.

Mas, Ministro, eu peço até desculpas se estou sendo repetitiva, uma vez que não pude estar aqui durante a sua explanação. Mas eu gostaria de reiterar o que já foi colocado em relação à inflação, que deverá encerrar o ano no topo da meta. Dessa forma, embora o índice oficial deva ficar dentro dos limites determinados formalmente, na prática nós temos um quadro de aumento de preços que pode estar, mesmo que não de forma explicita, colocando em risco as conquistas que foram conseguidas a duras penas no passado.

Embora V. Exª tenha reiterado várias vezes em suas entrevistas que a inflação no Brasil está sob controle, eu gostaria de questioná-lo em relação à atuação do Banco Central em 2014. Não teria o Banco Central sido leniente, atuando em uma zona de risco acima do desejado, tendo em vista a evolução da inflação ao longo do ano, como foi colocado aqui pelo Senador Ferraço, e a clara deterioração do quadro fiscal?

Não teria o Banco Central de ter agido de forma mais enfática, usando o seu principal instrumento, a taxa de juros, para controlar a inflação, a despeito de um ano eleitoral?

A segunda pergunta que eu faria: qual é a estimativa do impacto da alta da Selic sobre a economia brasileira?

A terceira: qual é o horizonte temporal factível para termos a convergência da inflação ao centro da meta e, em um futuro próximo, para a redução da meta a níveis mais civilizados?

Como o senhor avalia as consequências da política monetária para o setor público, diante do aumento do custo dos juros, das dificuldades de caixa do Governo para o setor produtivo, em particular a indústria brasileira de 2015, que já vem apresentando desempenho negativo diante deste cenário de restrição monetária e também fiscal?

Portanto, eu gostaria de merecer de V. Exª as respostas a estas perguntas que, de certa forma, são perguntas repetitivas, sobre assuntos que V. Exª deve ter mencionado durante a sua fala. Peço desculpas se estou sendo redundante.

O SR. PRESIDENTE (Lindbergh Farias. Bloco Apoio Governo/PT - RJ) – Obrigado, Senadora Lúcia Vânia.

Com a palavra o Senador Luiz Henrique.

O SR. LUIZ HENRIQUE (Bloco Maioria/PMDB - SC) – Sr. Presidente, Senador Lindbergh Farias, Srªs e Srs Senadores, vou atender ao apelo de V. Exª, Sr. Presidente, fazendo uma pergunta específica a S. Exª Ministro Tombini, que nos honra com a sua presença nesta Casa.

A pergunta é relativa ao déficit da conta corrente de turismo, que já atingiu US$17,8 bilhões, em 2013, e se prevê que atinga 19 bilhões, em 2014. Estima-se que a remessa de dólares ao exterior para viagens representa o dobro do que o País paga de juros da dívida externa.

Portanto, essa questão do déficit na conta turismo, que representa 20% já do total do déficit público do País, eu entendo que seja uma questão prioritária.

A minha pergunta é se a nova equipe econômica está trabalhando em um pacote de incentivos e benefícios para tornar mais atraentes que as externas as viagens ao interior do Pais, tendo em vista que a rede hoteleira nacional sofre com essa verdadeira diáspora turística, que leva milhares e milhares e, cada vez mais, milhares de brasileiros a fazerem as suas viagens ao exterior.

O SR. PRESIDENTE (Lindbergh Farias. Bloco Apoio Governo/PT - RJ) – Muito obrigado, Senador Luiz Henrique.

Com a palavra o Senador Inácio Arruda.

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco Apoio Governo/PCdoB - CE) – Sr. Presidente, Sr. Ministro Tombini, eu também estou alinhado com aqueles que consideram que as dificuldades para você fazer um ajuste fiscal são grandes, no Brasil, em face da demanda por serviços que o Estado tem obrigação absoluta de prover.

Então, para haver essa expansão da rede federal de educação, tanto universidades, como em institutos federais, há a necessidade absoluta de aumentar a per capita da saúde, no Brasil, que é vergonhosa, em face dos nossos vizinhos. Então, eu vejo que aqui nós temos dificuldades. 

Ao mesmo tempo, há esse problema da política de juros. Os nossos países da Europa, os nossos conhecidos países europeus estão em uma política recessiva forte. Eles têm aplicado uma política de ajuste, em alguns países, uma duríssima política de ajuste.

Qual tem sido o resultado? Esta apresentação mesmo de V. Exª, hoje, mostra que a situação ainda é dramática na Europa; e há moderação nos países emergentes. Então, há moderação nos países emergentes e a Europa está com grandes dificuldades ainda. Os americanos estão saindo um pouco da crise, mas os patamares ainda são baixos.

Então, há um apelo muito grande e muito forte por ajustes mais duros, no Brasil, como se fosse uma volta àquela velha política de ajustes cruciais, que atinge principalmente as pessoas, o povo.

É claro que, às vezes, você fica no chamado beco sem saída. O que fazer? Normalmente, tem sido muito forte o apelo por juros mais elevados. Nós temos nos batido muito com esse problema. Na minha agremiação política, nós temos discutido isso quase todos os dias, sobre como não encontramos alternativa.

Aqui mesmo, na Região Sul do nosso País, onde nós temos uma relação de mercado comum com outras Nações, nós não podemos aproveitar essa relação para diminuir impacto de preço, principalmente em produtos alimentícios.

É claro, às vezes, que nós enfrentamos o nosso mercado interno, porque os nossos produtores acham que não tem que abrir para ninguém. Mas, às vezes, temos de fazer uma política de boa vizinhança com países com os quais nós somos superavitários, permanentemente, e não abrimos em determinados setores que nos ajudariam na disputa do preço no nosso mercado.

Então, como encontrar outras alternativas que não seja só essa política de elevar juros? Há um clamor, em determinados setores no Brasil, principalmente entre os articulistas que trabalham com mercado financeiro na mídia brasileira, de clamar por mais juros.

Eu tenho, assim, esta impressão de que nós vamos ferindo de morte as expectativas para adiante, com a política de juros; se a levamos mais ainda, então vamos contendo, de tal maneira, nossa expectativa de voltar a crescer e de responder a essas necessidades.

Fazemos clamor pela política de juros e depois reclamamos do programa de infraestrutura. Quem vai investir em infraestrutura, se o Governo paga tão bem na taxa Selic? Basta ver, o analista clama por juros, depois diz... Ele reclama da infraestrutura, depois você pergunta: você investiria seu dinheiro onde? No final, o cara vai dizer que investe nos títulos do Governo. Vai se investir em produção para quê? Vai se perder dinheiro na produção? Então se investe na taxa do Governo.

Então, temos nos batido com isso. Será que só temos essa alternativa e não podemos encontrar outros mecanismos? E acho também que foi muito correta a política em relação à questão do superávit primário, foi uma coisa correta que o Governo adotou, justa, necessária, importante. Acho que houve convicção do Governo, foi uma atitude muito boa.

Agora, esse problema na taxa de juros é crucial para nós, no Brasil. Esse preço do dinheiro pago pelo Governo é muito grave para a economia brasileira, no nosso entender. E a minha pergunta é se só temos essa alternativa, porque se tivermos só essa alternativa, estaremos comprometendo a expectativa de crescimento do País, na minha opinião.

O SR. PRESIDENTE (Lindbergh Farias. Bloco Apoio Governo/PT - RJ) – Muito obrigado, Senador Inácio Arruda, pela exposição.

Passo a palavra ao Senador Blairo Maggi.

O SR. BLAIRO MAGGI (Bloco União e Força/PR - MT) – Muito obrigado.

Ele disse que não iria fazer nenhuma palestra.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

Cumprimento o nosso Presidente do Banco Central, Alexandre Tombini; também, o Carlos Hamilton, que está aqui conosco; o Presidente da Comissão e o Vice-Presidente, Senador Luiz Henrique.

Também não pretendo fazer nenhuma grande explanação. Só gostaria de tecer um comentário para o Presidente do Banco Central: o de que ninguém está assim escape, de que ninguém pode dizer que nunca acontecerá alguma coisa com ele em termos de economia.

Dependendo das decisões que se vão tomando na vida, teremos mais sucesso ou menos sucesso. Mas, basicamente, na vida e nas empresas, o que rege o sucesso é a confiança. Se não temos confiança no mercado, se não temos confiança nos setores nos quais trabalhamos, dificilmente conseguimos avançar nesse processo.

Eu lembro-me de uma história que acontecia, quando garoto. Meu pai era um tomador de empréstimos, não havia bancos na região onde ele trabalhava. Íamos à missa todo domingo, pela manhã, em cima de uma caminhonete que ele tinha, e, depois da missa, Senador Luiz Henrique, meu pai ficava na porta da igreja conversando com os outros agricultores, com os outros colonos. Eu ficava incomodado, porque queria voltar para casa para jogar futebol no meu terreiro, para tomar banho no rio, perto de casa.

E vim entender bem mais tarde, depois, o que meu pai fazia na porta da igreja. Ele passava explicando aos demais, porque era tomador de empréstimo dos agricultores, o que estava fazendo com o dinheiro dele e que não havia risco de ele quebrar – porque havia comentários etc. e tal. Então, ele mantinha o crédito na expectativa, na confiança e na transparência.

E ele sempre me disse isto: "Olhe, meu filho, vale mais estar sem dinheiro no bolso, mas tendo crédito para buscá-lo, do que ter muito dinheiro no bolso e não ter crédito para andar para frente. Basicamente, foi isso que me levou, como empresário – e a minha família – a conseguir avançar nesse mundo dos negócios e também crescer, baseados na confiança e na transparência absoluta do que fazemos e do que vamos fazer.

Aqui é que gostaria de fazer, então, meu comentário a respeito do nosso País: o de que nós, de certa forma, quebramos a confiança, ao longo deste último ano, ou dos últimos anos, quando se permitiu, por vários problemas que tivemos, por exemplo a contabilidade criativa. Quer dizer, o mercado inteiro lia que não estava bem, que não era possível, em uma transação, fazermos uma exportação de uma plataforma de petróleo para o Panamá, e a plataforma não sair do Brasil. Quer dizer, todo mundo via que era uma jogada contábil criativa. E isso foi deteriorando a nossa economia pela falta de confiança. Muito bem.

O Governo admitiu isso agora. Não adianta tampar o sol com a peneira. O Governo admitiu que decisões foram tomadas de forma errada ou de forma, às vezes, muito rápida. Como, por exemplo, a questão da mudança da política energética: um desastre para o País. As contas desse setor ainda virão pela frente. Eu conheço esse setor, trabalho nesse setor também, e o que tem aí para ser pago pelo contribuinte – e que é o Governo, somos todos nós – é bilhões e bilhões que vêm pela frente. Está parado, mas eles virão. O setor produtivo não consegue bancar isso; não tem como bancar e vai vir para o Governo.

Então, eu digo assim: o Governo reconheceu, no momento em que pediu para que nós, em uma sessão ou várias sessões... E fomos até às quatro horas da manhã e eu fiquei lá e votei favorável à mudança do valor do superávit primário. Entendo que naquele momento foi quando o Governo reconheceu: "Olha, eu tenho um problema; eu tenho um problema. Eu tenho dinheiro para fazer o superávit primário, mas se eu ficar só com o superávit primário, eu não consigo transferir recursos para os Estados, para os Municípios, não consigo pagar as empreiteiras que estão fazendo as obras e vou quebrar tudo isso numa sequência." Então, para mim, o Governo reconheceu, e eu fui lá e votei favorável porque entendo que o Governo fez a parte dele, disse: "Olha, eu estou com um problema e a gente precisa mudar."

E aí, então, veio, Presidente Tombini, a sua confirmação novamente para o Banco Central, veio o Ministro Levy para a Fazenda e o Nelson Barbosa para o Planejamento. E eu quero deixar aqui, então, não um conselho; uma observação. O nosso País tem jeito; claro que tem. Nós somos um País que tem muitas riquezas. Nós precisaremos trabalhar mais; nós trabalhamos pouco. Como o Brasil, perto dos Estados Unidos ou outros países, trabalhou pouco. Precisaríamos ter uma carga horária maior de trabalho, precisaríamos ter uma mudança de muitas coisas que acho que virão pela frente. Não é obrigar as pessoas a trabalhar, mas permitir que aqueles que queiram trabalhar mais possam trabalhar mais. Infelizmente, nós não temos essa cultura, enquanto os Estados Unidos e outros países têm.

Então, eu gostaria de deixar aqui a minha sugestão que é o seguinte: temos jeito, mas precisamos indicar para onde queremos ir. E precisamos ter, então, transparência absoluta naquilo que vamos fazer. E, aí, Presidente Tombini, eu espero – sinceramente espero – que a Presidente Dilma, ao convidá-lo para ficar no posto e convidar os outros dois ministros, que são a trinca da economia, tenha dito aos senhores que os senhores têm autonomia para gerir, tocar e ir adiante naquele objetivo que todos nós queremos, que é uma economia firme que consiga crescer, com inflação baixa, por tudo aquilo que os meus colegas já falaram, antecedendo a mim.

Então, quero deixar aqui muito claro que sem transparência e sem confiança nós não vamos a lugar nenhum. Só com indicação dos senhores para o Banco Central e os dois ministérios mais importantes da economia brasileira o mercado já se acalmou. Tem dólar subindo, mas não é mais só por uma questão da nossa política; é uma questão internacional. Se você olhar como o mundo hoje está globalizado e as informações circulam em uma intensidade, em uma velocidade enorme, tudo que acontecer na Rússia ou que acontecer na China vai acontecer ou ter consequência aqui no Brasil.

Então, Presidente, fica aqui o meu... Eu não sei se é alerta, sugestão, conselho, mas da observação que tenho da minha vida: sem confiança e sem transparência, não há como avançar. E o País só avançará quando nós tivermos isso na plenitude. E tenho certeza de que a Presidente Dilma deve ter dado a vocês essa condição de efetivamente colocar a economia nos trilhos, porque só assim nós teremos um País grande e um País justo.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Lindbergh Farias. Bloco Apoio Governo/PT - RJ) – Senador Blairo Maggi.

Antes de passar a palavra...

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Governo/PT - SP) – Presidente, posso pela oportunidade fazer uma brevíssima observação e uma pergunta?

O SR. PRESIDENTE (Lindbergh Farias. Bloco Apoio Governo/PT - RJ) – Sim.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Governo/PT - SP) – Eu ontem visitei, em Maricá, a experiência de outra moeda social chamada Mumbuca, onde o prefeito Quaquá foi muito assessorado pelo João Joaquim de Melo, idealizador da moeda social Palma e que, pelo que tenho informação, é reconhecida pelo Banco Central.

Pergunto se o Banco Central tem também reconhecido a experiência de Maricá e outras que existem no Brasil, porque me pareceu muito interessante.

O SR. PRESIDENTE (Lindbergh Farias. Bloco Apoio Governo/PT - RJ) – Antes de passar a palavra para o Ministro Alexandre Tombini, eu vou fazer aqui uma breve consideração. Na verdade não é nem uma pergunta, mas eu queria deixar claro um pouco minhas preocupações quanto ao crescimento econômico no próximo ano.

Eu sei que o compromisso central do Banco Central é a estabilidade monetária, é o combate à inflação. Em bancos centrais, o FED, norte-americano, tem um compromisso de combate à inflação, mas crescimento econômico e geração de empregos também já é atribuição dele; já é atribuição dele equilibrar isso.

Então, eu sei que não é atribuição direta apenas do Banco Central o centro da estabilidade monetária, mas o senhor faz parte de uma equipe econômica, o senhor também é Ministro, está lá com o Ministro da Fazenda, Joaquim Levy, com o Ministro do Planejamento, Nelson Barbosa, com o nosso Ministro Armando Monteiro – que concorda com certeza com o que eu vou falar, porque eu conheço suas posições –, mas eu tenho uma preocupação muito grande com o crescimento econômico, esse é um debate do mundo inteiro. Nós tivemos recessão técnica no Brasil este ano, os dois primeiros trimestres com crescimento negativo. Com todo respeito, Senadora Lúcia Vânia, dizer que o Banco Central foi tolerante... Nós temos a maior taxa de juros do mundo, queriam mais juros, mais juros, num quadro desses?

Então, trago aqui, Ministro – não precisa me responder –, a preocupação de um Senador: nós não aguentamos no próximo ano só uma discussão de aperto fiscal e aperto monetário, não dá para aguentar tudo isso assim, como se esse fosse o caminho. Olha, nós vamos ter um ano muito difícil, a conjuntura econômica internacional é difícil, a nacional é difícil, agravada por essa situação da Petrobras, que é responsável por uma parcela grande de investimentos neste País, e nós não sabemos qual vai ser a conjunção de todos esses fatores no próximo ano. Assim, eu vejo que se for só aperto fiscal e monetário em conjunto, nós podemos colapsar a nossa economia. E eu queria trazer aqui uns números. O economista Amir Khair tem entrado nesse debate dessa questão da taxa Selic e diz o seguinte: 80% da inflação não depende do Banco Central, não são alcançados pela Selic. Aí fala: inflação de serviços, 35%; alimentos e bebidas, 25%; preços monitorados, 20% – apenas 20% da composição do IPCA depende da taxa Selic. Eu falo isso porque tem um impacto fiscal gigantesco. O cálculo aproximado é que para cada um ponto da Selic nós temos mais 20 bi de impacto fiscal.

Portanto, Presidente, Ministro, eu não faço nenhuma pergunta, mas expresso aqui a minha torcida para que essa política fiscal mais transparente passe segurança ao nosso País para que a gente possa retornar a uma política declinante de taxas de juros no futuro. Eu sei que há uma série de critérios técnicos, o Banco Central tem autonomia operacional, mas essa é minha torcida como brasileiro, como Senador, porque eu acho que se a gente consegue passar mais transparência e segurança em relação à política fiscal, o cenário desejável é a gente voltar, mais à frente, a construir uma trajetória declinante da nossa taxa de juros.

Assim, eu quero mais é externar essa minha preocupação com esse outro problema do cenário econômico que para mim é o central, que é crescimento econômico também e manutenção da taxa de emprego.

Com a palavra o Presidente do Banco Central, Ministro Alexandre Tombini.

O SR. ALEXANDRE TOMBINI – Muito obrigado, Sr. Presidente da Comissão de Assuntos Econômicos, Senador Lindbergh Farias. Obrigado, Senadoras e Senadores, pelos comentários e questionamentos.

Primeiramente, pela ordem, o Senador Suplicy mencionava todos os progressos feitos na área da inclusão social no País. Eu adicionaria também a inclusão financeira, que teve um papel fundamental nessa última década pelo menos, com a agregação de cerca de 40 milhões de novos clientes ao sistema financeiro.

Hoje nós temos os 5.500 Municípios, aproximadamente, todos com serviços financeiros à disposição da população, seja na questão do crédito, mas também, principalmente, no uso do Sistema de Pagamentos Brasileiro, que é um sistema bastante eficiente.

Então, esse é um processo... Nós, no Banco Central, é a parte que nos toca mais diretamente. Sobre esse tema, nós temos trabalhado na regulação para permitir essa expansão, já de alguns anos, e temos visto um progresso importante. Acho que ajuda nesse contexto de inserção social do brasileiro.

Em relação ao seu comentário sobre o estudo que foi referido também pelo Thomas Pikkety sobre a questão da concentração de renda e riqueza no País, eu acho que novos estudos, com novas bases, ajudam a entender o padrão de evolução da distribuição da renda e da riqueza no País.

Naturalmente, temos que olhar esses estudos delimitados no período estudado e, também, enfim, lembrar das limitações das bases de dados utilizados. Quando você vai para uma base, digamos, tributária, em particular na questão dos tributos diretos sobre a renda, esse estudo foca, digamos assim, no segmento mais rico da população brasileira e denota aquela concentração que foi apontada.

Agora, naturalmente, esses dados deixam de fora uma parcela significativa da população que está nas faixas de isenção. Então, é mais difícil com esse tipo de dado – se não impossível – capturar a concentração ou desconcentração da riqueza, já que uma parcela expressiva da população, talvez aquela que tenha se beneficiado mais nesse período de inserção social, não esteja cotejada em relação aos dados tributários.

Então, tem que complementar os dados tributários com os dados da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios, porque pega um contingente muito mais amplo para fazer uma avaliação mais precisa do quadro de distribuição e concentração de renda e riqueza.

Então, eu vejo que esses estudos merecem a nossa atenção. O Banco Central tem participado de debate sobre o assunto, mas devemos olhá-los no contexto.

Em relação às formulações da nova equipe econômica, eles melhor dirão na questão tributária e fiscal. Naturalmente, V. Exa aponta para o fato de que talvez tributos indiretos, em relação aos tributos diretos, sejam mais regressivos, incidam com maior força sobre as camadas de renda menos favorecidas. Acho que esse é um traço universal. Mas em relação a planos específicos, eu declinaria e certamente os nossos colegas estarão bem posicionados para entrar nos detalhes. 

O Senador Ferraço faz uma série de considerações, certo? Em relação à questão da meta, por exemplo, acho que a Senadora Lúcia Vânia já respondeu a sua primeira pergunta: se vai ser possível, em 2014, estar abaixo do topo da meta de inflação, de 6,5%. A resposta é positiva. Sim.

V. Exa mencionou aí o limite de 0,86% do IBGE. Nós acreditamos que a inflação de dezembro será menor do que isso, logo, estaremos aí abaixo do limite de 6,50%. 

Em relação a perspectivas, eu vou reiterar aqui. Nós vemos, no curto prazo, pressões inflacionárias decorrentes desse realinhamento, esses dois realinhamentos de preço. Nós tivemos aí também, recentemente, um fortalecimento do dólar no mercado internacional, para não dizer nos primeiros dias desta semana e na semana passada. É um processo que já vem. Se pegarmos...

Existe um gráfico interessante aqui nesse conjunto – não sei se você consegue colocar lá, Carlos. O 16.

Bom, aqui nós vemos a evolução da taxa de câmbio nominal real/dólar. O que nós vemos, entre outras coisas, é que esse processo de ajuste e preço relativo vem ocorrendo já de algum tempo. Ali na ponta, a gente vê uma inclinação mais forte desse processo. Nós temos comunicado, no Banco Central, que uma das razões pela qual nós temos ajustado a nossa política monetária é para fazer frente aos efeitos secundários. Nós não estamos combatendo o ajuste do real em relação ao dólar, mas nós temos que ficar atentos e evitar que os efeitos secundários, ou seja, que outros segmentos que não diretamente impactados pelo dólar acabem por elevar seus preços e você tenha uma resistência no processo inflacionário. No curto prazo, nós temos essa puxada e esse é um dos fatores também.

Já, outras perguntas que foram formuladas... Esse ciclo de aperto na taxa de juros, os 375 pontos mais os 75 que nós fizemos recentemente vêm, chegam, coincidem com uma desvalorização do real.

V. Exª bem se recorda que em 22 de maio do ano passado, The Federal Reserve, o banco central norte-americano, iniciou o processo de discussão sobre o tapering, ou seja, a redução dos estímulos não convencionais da política monetária. Isso gerou um fortalecimento do dólar e muitas moedas sofreram, se desvalorizaram ou se depreciaram. Então, foi o primeiro ciclo, dentro desse período, que se tem notícia, onde o aperto da política monetária coincidiu com a desvalorização da moeda, reflexo, entre outras coisas, desse movimento global do dólar. Então, esse é um vento contrário que explica um pouco dos resultados da política em relação à inflação.

Então, nós estamos cuidando, porque esse processo está aí, não é? Nós vimos os mercados apresentando, hoje, ontem e semana passada, um grande fortalecimento do dólar. Nós estamos cuidando para evitar que esses efeitos secundários se transformem em inflação resistente. Então, nós vemos, no curto prazo, uma acumulação de pressões, mas olhamos através dessas pressões e a política monetária vem sendo ajustada para evitar que essas pressões se tornem duradouras, para que elas se limitem no tempo e nós entremos naquele processo que eu mencionei aqui de um declínio da inflação acumulada em 12 meses e que nos leve, no horizonte relevante para a política monetária em 2016, para o centro da meta de 4,5%.

O outro processo de realinhamento de preços relativos diz respeito a preços administrados versus preços livres da economia. V. Exª bem se recorda, e aqui tem um gráfico também, que quando nós vamos lá no vale, no final de 2013, vemos que esse preço administrado chegou a 1,5% – está certo? – em 12 meses. Ele, agora, ao longo de todo o ano de 2014, vem ajustando-se em relação aos preços livres. Então, preço administrado, inflação acumulada em 12 meses, no último dado que temos, dado de novembro, está na faixa de 5,83%. Então, isso é um realinhamento de preços relativos importante. Nós precisamos evitar que esse realinhamento transborde para outros setores e se traduza em inflação persistente. 

A despeito desses movimentos, desses dois movimentos de preços relativos, com a política monetária sendo adotada e com a atenção que nós temos em relação ao futuro, nós vamos passar por um período, no curto prazo, talvez no início... – eu mencionei, aqui, um pouco mais precisamente, que esse declínio, o pico talvez seja no primeiro trimestre de 2015, e nós entremos, a partir do segundo trimestre, num longo processo de declínio da inflação acumulada em 12 meses. E nós vamos trabalhar para que ela convirja para o centro da meta ao final de 2016. É essa a proposição, é nisso que nós estamos trabalhando, ou seja, admitindo, sim, que esses ajustes de preços relativos estão ocorrendo e, talvez, até continuem a ocorrer no futuro.

Então, é basicamente isso em relação à inflação. Estamos trabalhando tendo reconhecido esses impactos. O Banco Central tem sido claro a respeito do fato de que nós vamos evitar que os efeitos secundários se propaguem.

Bem, a questão dos juros sobre a dívida. V. Exª bem sabe que não é o juro de curto prazo de política monetária que determina – não é? Se o juro de curto prazo não é suficiente para ancorar a inflação na meta, possivelmente, como o Governo se financia, não só no curto no prazo, ele se financia ao longo de vários anos, pode ser que uma taxa baixa de política monetária não reflita numa taxa baixa na estrutura a termo da taxa de juros. Ou seja, então, nós temos que levar isto em consideração: o fato da taxa básica de juros estar num patamar mais baixo não significa que o custo de financiamento diminua; uma parte é financiada no Selic ou no curto prazo, mas uma boa parte da dívida é financiada ao longo de vários anos com um prazo médio estendido, e é um desejo que se estenda ao longo do tempo. Então, nós temos que olhar sempre a estrutura da taxa de juros ao longo do tempo.

Nós vimos isso acontecer, já, no passado. Nós precisamos ter uma política monetária crível, que ancore a expectativa de inflação e que leve a inflação para o centro da meta. E isso tem um impacto ao longo do processo de redução e não de aumento do custo da conta de juros, digamos assim. Então, esta é a perspectiva: se olharmos só a taxa do Banco Central e esquecermos da taxa que o mercado vai pedir para financiar para o Governo, nós estaremos vendo apenas um pedaço da história; talvez o pedaço não mais importante quando diz respeito ao custo de financiamento do Governo.

Bem, outras considerações feitas por V. Exª em relação à política fiscal, certamente, os colegas da equipe econômica, Joaquim e Nelson, estarão bem posicionados para detalhar. Agora, o que eu tenho dito e disse hoje no meu pronunciamento é que eu considero, do ponto de vista do Banco Central, que as duas políticas são independentes, porém, complementares. Então, um processo de que eu já falei várias vezes aqui, Senador Lindbergh, ao longo do tempo, nesse quatro anos, é que quanto mais apertada a política fiscal do ponto de vista do Banco Central, tanto mais facilitado é o nosso trabalho. Isso eu disse várias vezes, enfim. Obviamente, quem define a política fiscal é o conjunto do Governo, que tem aí um desafio que é esse superávit de 1,2% do PIB para 2015 numa conjuntura que não é uma conjuntura das mais benignas, para usar um eufemismo aqui, em relação ao cenário internacional. Então, é um desafio, sim. Quer dizer, nós falávamos em 2% antes; 1,2% vai ser desafiante, mas é factível e vai ajudar nesse processo em relação às duas políticas, talvez as políticas principais de estabilização da economia.

E a ideia é – a que o Senador Blairo Maggi se referia – fortalecer a confiança, tanto de consumidores quanto de empresários. Inclusive, um dos aspectos que tem que ser considerado na desaceleração da economia ao longo de 2014 foi a queda dos investimentos. Nós tivemos quatro trimestres de redução de investimentos. Então, acho que é fundamental, principalmente neste período.

Nós estamos vendo, hoje, nesses últimos dias, uma certa evolução das moedas em relação ao dólar. Tivemos a questão russa de ontem e de hoje, que na madrugada aumentou quase sete pontos de percentagem a taxa de juros de política numa tentativa de estabilizar o rublo, que vem sofrendo perdas grandes. Então, esse processo que decorre, talvez, de um movimento maior, por exemplo, a acentuada queda do preço do petróleo refletindo em importantes países que têm esse recurso natural como talvez o principal recurso econômico.

Então, esse ambiente não se restringiu à Rússia, está tendo impacto em várias moedas. Num primeiro momento, nós vimos isso lá trás, na discussão do tapering, em maio do ano passado. Primeiro, há uma venda de ativos em mercados emergentes tratada indiscriminadamente, mas, ao longo do tempo, os países vão sendo separados: aqueles que têm políticas mais sólidas, aqueles que têm colchões de proteção, por exemplo, acumulação de reservas, acumulação de liquidez no sistema financeiro, um sistema financeiro bem robusto, isso tudo vai ajudar nesse processo de normalização das condições monetárias ao final de 2014.

Ao longo de 2015 é importante, sim, que nós tenhamos políticas bem ajustadas para enfrentar esse período, não só pelos objetivos internos, no caso do Banco Central trazer a inflação para 4,5% ao final de 2016, tentando passar o mais baixo possível em 2015, abaixo do limite superior... É um quadro que recomenda políticas adequadas para enfrentar esse cenário.

A Senadora Gleisi Hoffmann.

Primeiro, obrigado pelas considerações a respeito do Banco Central e da recondução ao cargo de Presidente do Banco Central.

Não há dúvida de que tivemos uma série de melhoras na economia brasileira. Entre outras, V. Exª mencionou o nível, talvez o recorde de baixa de desemprego na economia brasileira. Isso é algo que... Vários países têm interesse em entender a experiência brasileira sobre o mercado de trabalho. Eu tive oportunidade de discutir isso no seminário de Jackson Hole, que é um dos mais importantes de política econômica, recentemente ocorrido nos Estados Unidos, patrocinado pelo Federal Reserve de Kansas City, onde foi pedido ao Brasil que debatesse sobre a evolução do mercado de trabalho e os desafios para a política monetária. Mas essencialmente esses avanços que foram feitos ao longo dos últimos anos no País são reconhecidos internacionalmente. Sem dúvida é importante consolidar para a frente essa inclusão que nós tivemos no Brasil.

Em relação aos fatores da inflação, de novo, duas coisas que nós estamos olhando agora, neste momento, estão claras na nossa comunicação: essas mudanças de preços relativos, tanto administrados quanto livres, está havendo uma recuperação, e os preços domésticos em relação aos preços internacionais, esse ajuste no valor do real em relação às demais moedas. Esses dois, eu creio que são tendências que inclusive reduzem a vulnerabilidade da economia brasileira, mas nós temos a obrigação, o dever de cuidar para que essas mudanças de preços relativos, quando ocorrerem, sejam o mais duradouras possível, não sejam transformadas em inflação, de modo que, com isso, você acabe por criar uma corrida, tendo sempre que ajustar nominalmente os preços administrados e ajustar nominalmente o câmbio para ter o mesmo ajuste duradouro e preços relativos. Então a forma de se fazer isso é segurar a inflação. É isso que nós estamos fazendo, é isso que nós vamos fazer, convergindo a inflação para o centro da meta em 2016.

Em relação à dívida bruta e à dívida líquida, esse é um debate entre economistas, mas certamente controlando a dívida bruta nós teremos resultados importantes para o conjunto da economia.

O Ministro indicado, Joaquim Levy, na sua apresentação falou tanto do objetivo de primário quanto do porquê desse número, no sentido de estabilizar a relação da dívida bruta do Governo geral ao longo dos próximos anos, dos próximos três anos, fazendo-a entrar numa trajetória declinante. E isso, naturalmente, passa também pela contenção das transferências do Tesouro Nacional às instituições financeiras públicas, parte também do que ele apresentou na sua explanação inicial.

A mudança da LDO reflete o estado da economia, não só a economia brasileira, mas a economia global. Certamente com a economia crescendo muito pouco em 2014, isso teve reflexo sobre a receita. Ao final, houve um ajuste da realidade que se impôs nesse período.

Olhando para a frente é importante então, como eu disse aqui, nas minhas palavras introdutórias, que esse processo de consolidação de receitas e despesas seja perseguido com consistência e determinação para que seja atingida aquela meta de 1,2% no próximo ano e de 2% nos dois anos seguintes, para que isso de fato ajude o nosso trabalho, mas que ajude a reforçar a confiança na economia brasileira.

Ações pontuais de Estado, eu realmente não as conheço. V. Exª sugeriu que talvez ajustes pelo lado da despesa tenham mais efeito do que ajustes pelo lado da receita.

Eu não me preocuparia tanto pelo impacto da inflação, porque isso é um impacto em nível de preço, mas, ao longo do tempo, o que determina a inflação, na minha opinião, é o balanço entre oferta e demanda. Quer dizer, pode haver um impacto passageiro, para mais ou para menos, mas o que vai determinar a trajetória de inflação, tirando esses eventos pontuais, seria a evolução da oferta e da demanda.

Em relação ao V. Exª sugeriu, eu concordo. Sob o ponto de vista de um ajuste, a despesa conta mais do que a receita, porque na despesa entra um para um, na receita uma parte é consumida, outra parte é poupada. Há uma literatura vasta sobre esse assunto na efetividade de ajuste pelo lado da receita e pelo lado da despesa. Às vezes não é possível fazer só pelo lado da despesa. V. Exª mencionou alguns itens, por exemplo, no plano federal, que talvez tivessem que ser ajustados nesse processo. Mas deixo os colegas, especialmente o Joaquim, mas também o Nelson, tratarem desse assunto.

Em relação às questões da Senadora Lúcia Vânia, acho que em parte já foram respondidas.

Aquele gráfico anterior que eu mostrei... Nesse processo de elevação da taxa de juros, nós tivemos também um ajuste importantíssimo. Se pegarmos do nível de 2011 ao nível de 2014, o real se deprecia mais de 70% em relação ao dólar. Essa é uma força contrária. Eu falava nas minhas palavras introdutórias que, a despeito de termos mantido a inflação sob controle, ou seja, ainda dentro dos limites, no fechamento dos anos-calendário, houve forças que se contrapuseram; essa força se contrapôs ao esforço de política monetária. Mas nós estamos de novo, neste momento, olhando para os efeitos secundários da depreciação e buscando contê-los, para que essa depreciação seja uma depreciação real e tenha um impacto positivo sobre a economia, tanto a indústria quanto o setor exportador nesse caso.

Bem, há outras questões, mas o horizonte de convergência nós estamos focando – obviamente, no ano que vem, vamos passar por debaixo do limite superior – estamos convergindo, estamos focando no centro em 2016: em 2016, 4,5; e, no ano que vem, o mais baixo possível, dentro dos limites, do limite do Sistema de Metas para a Inflação, porque nós temos esses processos que estão ocorrendo de ajuste do dólar no mundo e ajuste aqui de preços administrados contra preços livres.

O impacto sobre a economia dessas políticas creio que é, como falou o Senador Blairo Maggi, dar confiança, previsibilidade, de modo que isso não seja, digamos, um fator negativo para a evolução da economia brasileira, ou seja, a estabilidade econômica, a convergência da inflação para a meta, enfim, que isso seja removido enquanto preocupação. O Banco Central sempre vai continuar preocupado com isso, naturalmente, mas este é o nosso objetivo: trazer essa inflação para o centro da meta em 2016.

Em relação ao Senador Luiz Henrique, ele apontou corretamente essa expansão da conta de turismo no balanço de pagamento, que hoje representa em torno de 19 bilhões, como V. Exª mencionou. Esse movimento que nós vemos ali, de evolução do dólar, certamente tem um impacto sobre isso, tanto do influxo de turismo quanto do turismo brasileiro no exterior.

Nós vemos que, em 2011, essa conta, esse déficit cresceu 3% em relação ao ano anterior; em 2012, cresceu 6; em 2013, cresceu 17%; mas, em 2014, já vai crescer 1,2%; e, provavelmente, em 2015 essa conta vai estar estabilizada. Então, do ponto de vista macro, o controle da inflação com esse ajuste de preços relativos do câmbio, que tem ocorrido no País, vai, digamos assim, afetar favoravelmente, no caso, o turismo interno.

Em relação a políticas específicas, naturalmente, temos o nosso Ministro do Turismo. O Ministério do Turismo certamente vai estar olhando isso. Nós temos alguma colaboração com eles na questão das estatísticas, de como medir esses fluxos de turismo. Estivemos muito ativos nessa, digamos, troca de informações, especialmente em função do evento Copa do Mundo este ano. Mas, certamente, ele tem as políticas específicas.

No âmbito macro, seria essa questão, digamos, do valor do dólar, que se modificou de maneira importante nos últimos anos e mais recentemente, vemos esse movimento que terá um impacto no setor.

Em relação ao questionamento do Senador Inácio Arruda, acho que é isso mesmo, o instrumento é esse. A gente tem que aplicar esse instrumento.

A ideia, como havia mencionado, quer dizer, o foco hoje do Banco Central é conter os efeitos de segunda ordem e deixar a economia entrar com a inflação num processo de declínio ao longo dos próximos trimestres, a começar, possivelmente, no segundo trimestre de 2015. Vamos ter pico no início do ano – há muitos ajustes já programados –, mas, passado esse pico, estamos buscando uma trajetória de declínio da inflação acumulada em 12 meses que leve essa inflação a 4,5% ao final de 2016, ou seja, as outras políticas de novo são independentes, elas complementam, podem complementar o trabalho, mas é necessário ter a persistência e a determinação no atingimento dessas políticas que, certamente, ajudarão nesse processo.

O Senador Eduardo Suplicy, além das primeiras perguntas, fez um questionamento sobre as moedas sociais. Acho que temos olhado esse fenômeno bem localizado de reciclagem local, ou seja, não é uma moeda que vai ter circulação no Território brasileiro. Naturalmente, temos a nossa moeda, mas, como uma política de inclusão financeira, em comunidades, acho que tem validade, já estivemos estudando – não sei, exatamente, em relação a essa moeda de Maricá, que ele mencionou, mas, enfim, várias outras moedas nós estudamos, nós acompanhamos do Banco Central, como instrumento, não como meio de pagamento, de circulação, mas como um instrumento de inclusão financeira localizado nas comunidades.

Em relação às suas ponderações, Senador Lindbergh, estes são tempos desafiantes em relação ao cenário internacional. Estamos vendo certa volatilidade aumentada nos dias recentes, um pouco o reflexo desse processo que vem com períodos de alta volatilidade, e estamos atravessando um. Acho que a qualidade das nossas políticas, a adequação das nossas políticas, a sustentabilidade das dívida, a convergência da inflação para meta ajudam o Brasil a navegar com segurança este período.

O ano de 2015 é um ano ainda de transição, para prepararmos para 2016 e para frente, já com a economia global crescendo mais e o comércio internacional beneficiado. Temos essa questão do petróleo que V. Exª mencionou do ponto de vista do País, aí falando de uma questão financeira. O Brasil hoje é ainda importador líquido de petróleo, ou seja, sobre esses preços que estamos vendo hoje – não sei se são sustentáveis, não sou especialista na matéria –, mas, em junho, o barril do petróleo do tipo brent estava na faixa de US$110; hoje está abaixo de US$60. O da WTA é um pouco menos e está já quase beirando os US$50.  

Quer dizer, a esses preços, naturalmente pelo fato de o Brasil ser importador líquido ainda, vai haver, lá na frente, uma produção maior, uma exportação maior do que a importação, mas, ainda nos próximos dois anos, deve ser importador líquido. Para o próximo ano, se esses preços se sustentassem nesse nível, teríamos a economia na conta petróleo qualquer coisa entre US$5 e 10 bilhões.

Então, do ponto de vista desse caso específico, naturalmente que, a esses preços, acho que todas as empresas de petróleo no mundo estão olhando os seus planos de investimento de médio prazo, mas há muita dúvida em relação à estabilidade desses preços. Mas, estritamente falando do ponto de vista do balanço de pagamentos – e mencionei também a contenção na inflação e em várias economias emergentes –, ajuda no processo de contenção e, no caso do Brasil, ajuda também na questão do balanço de pagamentos. E a esses preços teríamos uma economia adicional entre US$5 bilhões a US$10 bilhões para o próximo ano.

Então, são essas as minhas considerações, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Lindbergh Farias. Bloco Apoio Governo/PT - RJ) – Presidente Ministro Tombini, quero lhe agradecer e parabenizá-lo pela recondução, a convite da Presidenta Dilma. Nós temos aqui muita confiança nessa equipe de funcionários públicos do Banco Central. Hoje nós estamos tendo a nossa última reunião desta Comissão de Assuntos Econômicos nesta Legislatura. É a última reunião que eu presido. Nós encerramos desta forma, e eu queria muito cumprimentar o senhor pelo seu trabalho à frente do Banco Central. Eu vejo um cartaz ali do pessoal, "E os concursados? E os aprovados do Banco Central?", e eu digo: esses vão depender mais do Levy do que do Presidente Tombini. (Risos.)

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco Apoio Governo/PCdoB - CE) – Vai haver ajustes nessa área, Presidente? Vai haver ajustes ou há alguma esperança?

O SR. ALEXANDRE TOMBINI – Temos esperança.

O SR. PRESIDENTE (Lindbergh Farias. Bloco Apoio Governo/PT - RJ) – Hoje o Ministro Levy também está aqui; está na Comissão de Orçamento, ao mesmo tempo em que V. Sª está aqui, nesta Comissão de Assuntos Econômicos.

Agradeço a todos.

Queria dizer ao Senador Inácio Arruda, que me telefonou semana passada, que nós temos um empréstimo do Município de Fortaleza e outro empréstimo de São Luís do Maranhão, que só chegaram, não foram lidos no plenário; por isso não conseguimos colocá-los em pauta hoje, mas nós já conseguimos assinaturas suficientes para que vão direto ao Plenário, visto que estamos encerrando esta Legislatura. Há outros empréstimos também que podem chegar entre hoje e amanhã, e nós vamos proceder da mesma forma.

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco Apoio Governo/PCdoB - CE) – Gostaria de agradecer a V. Exª. É um apelo do meu Município, da cidade de Fortaleza, e também da cidade de São Luís, capital do Maranhão. São dois empréstimos muito importantes. No caso de Fortaleza, está ligado diretamente a questões levantadas pelo movimento social em relação à mobilidade urbana. São recursos para transporte público que nós vamos injetar na cidade de Fortaleza. Então, é muito importante a aprovação, e eu quero agradecer a V. Exª pelo requerimento que permite que a gente possa votar ainda hoje, no plenário do Senado Federal.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Lindbergh Farias. Bloco Apoio Governo/PT - RJ) – Muito obrigado, Senador Inácio Arruda.

Antes de encerrarmos os trabalhos, proponho a dispensa da leitura e aprovação da ata desta reunião.

Os Srs. Senadores que concordam queiram permanecer como se encontram. (Pausa.)

A Ata está aprovada e será publicada no Diário do Senado Federal.

Nada mais havendo a tratar, declaro encerrada a presente reunião.

(Iniciada às 11 horas e 34 minutos, a reunião é encerrada às 13 horas e 28 minutos.)

